
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1117321 - SP (2026/0314850-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MATHEUS MARQUES GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
ROUBO  MAJORADO.  NULIDADE.  CERCEAMENTO
DE DEFESA E QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  DOSIMETRIA  DA
PENA.  OBJETO  DISCUTIDO  EM  OUTRA  AÇÃO.
REITERAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A alegação de nulidade decorrente de cerceamento
de defesa e de quebra de cadeia de custódia não foi
apreciada no ato judicial impugnado, o que impede o
conhecimento  do  pedido  pelo  Superior  Tribunal  de
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 
2. É pacífico na jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça o entendimento de que o "prequestionamento
das  teses  jurídicas  constitui  requisito  de
admissibilidade da via eleita, inclusive em se tratando
de matérias de ordem pública, bem como em caso de
suposta  nulidade  absoluta,  sob  pena  de  incidir  em
indevida  supressão  de  instância  e  violação  da
competência  constitucionalmente  definida  para  esta
Corte  Superior"  (AgRg no HC n.  934.464/MT,  relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024).
3. O pedido formulado na presente ação, referente ao
afastamento da causa de aumento do art. 157, § 2º-A,
I, do Código Penal, também é objeto de apreciação no
HC  n.  1.028.548/SP.  Constata-se,  assim,  a
inadmissível reiteração de pedido, pois não é possível
obter  nova  análise  sobre  o  mesmo  caso  nesta
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instância,  observados  os  limites  que  norteiam  o
exercício da jurisdição.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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instância,  observados  os  limites  que  norteiam  o
exercício da jurisdição.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MATHEUS MARQUES

GOMES contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que

indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que não houve supressão de

instância quanto às teses de cerceamento de defesa e de quebra da cadeia de

custódia,  por  se  tratar  de  nulidades  absolutas  e  matérias  de  ordem pública,

passíveis de conhecimento a qualquer tempo, inclusive de ofício, no âmbito do

habeas corpus.

Argumenta  que  a  negativa  de  acesso  aos  decalques  e  fragmentos

originais das impressões digitais, solicitados com base no art. 402 do CPP para

contraprova pericial, configura cerceamento de defesa.

Defende que a prova técnica produzida diretamente no veículo e no

domicílio da vítima violou a cadeia de custódia, conforme previsão dos arts. 158-

A e seguintes do CPP, devendo ser reconhecida a nulidade com fundamento no

art. 564, IV, do CPP.

Expõe que não há reiteração de pedido quanto ao emprego de arma de

fogo, pois haveria flagrante ilegalidade: a majorante do art. 157, § 2º-A, I, do CP

foi aplicada sem apreensão e perícia da arma, com base apenas no relato da

vítima, o que exige o decote da causa de aumento, à luz do princípio in dubio pro

reo.

Afirma que,  ainda que se  admita  comprovação por  outros  meios,  é

necessária prova concreta da potencialidade lesiva, não bastando a palavra da

vítima em contexto de estresse para justificar o aumento de 2/3 na pena.

Requer, ao final, o  conhecimento e o provimento do recurso, com o

processamento do habeas corpus e a concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO
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A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida.

Consoante apontado, quanto às alegações de nulidade decorrente de

cerceamento de defesa e de quebra de cadeia de custódia, vê-se que a matéria

não foi apreciada no ato judicial impugnado, o que impede o conhecimento dos

pedidos pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de

instância. 

Nesse sentido:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO
EM  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO.  REVOGAÇÃO  DE
LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO.
IMPOSIÇÃO  DE  SIGILO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA
DE NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  O  Tribunal  de  origem  não  analisou  as  teses  relativas  à
ausência  de  intimação  da  decisão  que  decretou  a  prisão  e  à
imposição  de  sigilo  pela  autoridade  impetrada.  Dessarte, não
havendo o pleito sido alvo de efetivo debate na origem, fica
impedido o Superior Tribunal de Justiça de examiná-lo, sob
pena de indevida supressão de instância.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 203.422/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/10/2024, DJe  de
23/10/2024 – grifo próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  NULIDADE.
SESSÃO  DE  JULGAMENTO  DO  AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.
MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A alegada nulidade no julgamento do agravo em execução não
foi analisada pela Corte de origem, o que impede o exame direto
por este Tribunal Superior,  sob pena de se incidir  em indevida
supressão  de  instância,  sendo  certo  que  caberia  à  defesa
suscitar a pretendida nulidade pela via própria, o que não ocorreu
no caso. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 941.591/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS.EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  GRAVE.
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
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4.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  admite  habeas  corpus
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
5.  A  violação  do  perímetro  de  monitoramento  eletrônico  é
considerada falta grave, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência,  justificando  a  perda  de  dias  remidos  e  a
interrupção do prazo para progressão de regime.
6. As  alegações  de  prescrição  da  infração  disciplinar  e
nulidade  por  falta  de  oitiva  prévia  não  foram  enfrentadas
pelo Tribunal de origem, impedindo a análise por esta Corte
para não incorrer em supressão de instância. 
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC  n.  769.948/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 14/2/2025 – grifo próprio.)

Em que pese à argumentação expendida pelo agravante, é pacífico na

jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  o  entendimento  de  que  o

"prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de admissibilidade da

via eleita, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, bem como

em  caso  de  suposta  nulidade  absoluta,  sob  pena  de  incidir  em  indevida

supressão de instância e violação da competência constitucionalmente definida

para esta Corte Superior" (AgRg no HC n. 934.464/MT, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024).

Ademais, como apontado na decisão agravada, o pedido referente ao

afastamento da majorante do art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal não pode ser

apreciado,  pois  a  matéria  aqui  suscitada  foi  objeto  do  HC  n.  1.028.548/SP.

Constata-se,  assim,  a  inadmissível  reiteração  de  pedido,  não  sendo  possível

obter nova análise sobre o mesmo caso nesta instância, observados os limites

que norteiam o exercício da jurisdição.

Esse é o sentido da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  PRONÚNCIA
TRANSITADA  EM  JULGADO.  EXCESSO  DE  LINGUAGUEM.
PRECLUSÃO.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  MATÉRIA  JÁ
ANALISADA  EM HABEAS  CORPUS ANTERIOR.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O presente habeas corpus, distribuído em 7/2/2024, constitui
mera reiteração do pedido formulado no HC n.  815846,  de
minha relatoria, não conhecido em 13/7/2023, isso porque há
identidade de partes e  da causa de pedir,  impugnando os
dois feitos o mesmo acórdão (Agravo regimental no HC n.
5012307-33.2022.8.08.0000).
[...]
3.  Assim,  esta  Corte  já  proferiu  decisão  acerca  da
irresignação da defesa, motivo pelo qual é incabível um novo
pronunciamento.
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg  no  HC  n.  888.335/ES,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  13/5/2024, DJe  de  15/5/2024, grifo
próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS NÃO
CONHECIDO. REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  TRÁFICO  DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. ABSOLVIÇÃO
QUANTO  AO  ART.  35 DA  LEI  N.  11.343/2006.
SUPERVENIÊNCIA  DE  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  PELO
JUÍZO DA EXECUÇÃO. PERDA DO OBJETO. APLICAÇÃO DA
CAUSA  REDUTORA  DA  LEI  DE  DROGAS. REPETIÇÃO  DE
PRETENSÃO  ANTERIOR  JÁ  ANALISADA  PELO  STJ.
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES.
Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
improvido.
(AgRg  no  HC  n.  867.760/RS,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024, grifo
próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. POSTULAÇÃO
INDEFERIDA  NO  ÂMBITO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  reiteração  de  pedido  veiculado  e  denegado  em
impetração anterior torna inviável o conhecimento do habeas
corpus. Contra essa decisão, a parte interpôs simultaneamente
agravo regimental e impetrou habeas corpus perante o Supremo
Tribunal  Federal,  onde,  em  espectro  mais  amplo,  o  relator
assinalou a possibilidade de retroação da norma que altera as
condições  de  procedibilidade  da  ação  penal  por  crime  de
estelionato,  mas  consignou  que,  pela  leitura  dos  autos,  se
observava que as vítimas demonstraram inequívoca intenção de
ver iniciado o processo, a evidenciar a impropriedade do pedido.
2.  Caracterizada a indevida reiteração do pedido denegado no
HC n. 748.052/SP e refutado o argumento de patente ilegalidade
perante o Supremo Tribunal Federal (HC n. 228.361/SP), não é
possível processar o habeas corpus para empreender outra
análise sobre o mesmo tema.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no HC n. 819.396/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  5/12/2023, DJe  de
11/12/2023, grifo próprio.)

Com  efeito,  ainda  que  a  defesa  afirme  que  não  se  trata  de  mera

reiteração de pedido do HC conexo, verifica-se que em ambas as impetrações a

irresignação se volta contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo que julgou a Revisão Criminal n. 2224062-18.2025.8.26.0000, figurando as

mesmas partes no presente habeas corpus.
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No HC n.  1.028.548/SP (conexo),  em que o ora agravante também

requereu  o  decote  da  majorante  da  arma  de  fogo,  o  agravo  regimental  foi

improvido nos seguintes termos:

O agravo não merece provimento.
Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas
corpus foi  impetrado  em  substituição  a  recurso  próprio,
providência que não vem sendo admitida por esta Corte.
A esse respeito, a Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC
n. 535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe habeas
corpus substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento  da  impetração  (relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, DJe de 25.8.2020).
Ademais, consoante se extrai dos autos, o acórdão impugnado
não  possui  ilegalidade  flagrante  que  permita  a  concessão  da
ordem de ofício.
Analisados os fundamentos adotados no ato judicial impugnado,
observa-se a adequada aplicação do direito ao caso concreto,
nada havendo a ser reparado na dosimetria da pena.
Destacou-se na origem a suficiente comprovação do emprego de
arma de fogo por meio da prova oral colhida. Transcreve-se (fls.
38-40):

No presente caso, viável a manutenção do reconhecimento
da causa de aumento de pena consistente no emprego de
arma de fogo. 
Isso porque,  a  apreensão e perícia  da arma utilizada na
prática do roubo não são indispensáveis para a aplicação
da causa de aumento de pena em questão, caso o seu uso
possa ser evidenciado por outros meios de prova, conforme
entendimento consolidado do Egrégio Superior Tribunal de
Justiça:
(...)
No presente caso, o uso da arma de fogo no cometimento
do delito restou evidenciado pelas declarações da vítima,
que foram firmes e coerentes nesse sentido (fls.  15/18 e
mídia  digital),  de  modo  que  não  há  que  se  cogitar  em
afastamento da sobredita majorante. 
Assim, mantenho a causa de aumento de pena prevista no
§2ºA, inciso I, do artigo 157, do Código Penal. 
Ressalto, ainda, que o d. juízo a quo aplicou a disposição
do artigo 68, parágrafo único, do Código Penal, de modo
que,  na  terceira  etapa  da  dosimetria  penal,  incidiu  tão
somente a elevação da pena em 2/3.
Em suma, impossível acolher o pedido revisional, pois não
se  vislumbra  nos  autos  qualquer  hipótese  autorizadora,
conforme acima explanado.
Ante  o  exposto,  pelo  meu  voto,  julgo  improcedente  a
revisão criminal.

A conclusão não diverge da orientação do Superior Tribunal de
Justiça (grifei):

O  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSUAL
PENAL. ROUBOS MAJORADOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
387, § 1º, DO CPP; 157, § 2º, II, DO CP E 226/CPP; 157, §
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2º, II E VII; 2º-A, I, AMBOS DO CP; 29, § 1º, DO CP; 59, 61,
68 E 65, TODOS DO CP. DO DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE.  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS  QUE  NÃO
RECONHECERAM  O  PREENCHIMENTO  DE
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE TAL MEDIDA POR
CONTA  DOS  REQUISITOS  DO  ART.  312 DO  CPP.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO
PROBATÓRIO  PARA  REFORMA  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.  FATO  1  DA
DENÚNCIA. TESE DE NULIDADE. INOBSERVÂNCIA DO
PROCEDIMENTO  DE  RECONHECIMENTO  PESSOAL.
CONSTATADA A VALIDADE DO DEPOIMENTO JUDICIAL
DA VÍTIMA QUE RECONHECEU, CATEGORICAMENTE, O
RECORRENTE,  NOTADAMENTE  POR  ESTAR  COM  O
ROSTO  DESCOBERTO  QUANDO  DO  FATO  DELITIVO.
MANUTENÇÃO  DO  RECORRIDO  ACÓRDÃO  QUE  SE
IMPÕE.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ. PEDIDO  DE
DECOTE DA MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DE
FOGO QUANTO AO FATO 2 DA DENÚNCIA. ATESTADA
A  PRESENÇA  DE  ELEMENTOS  DE  CONVICÇÃO.
TEORIA  UNITÁRIA  OU  MONISTA.  CIRCUNSTÂNCIA
OBJETIVA  QUE  SE  COMUNICA  AO  CORRÉU.  PEDIDO
DE RECONHECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR
IMPORTÂNCIA.  INVIABILIDADE.  NECESSÁRIA
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA
7/STJ.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  DOSIMETRIA.
OBEDIÊNCIA  ÀS  REGRAS  DO  SISTEMA  TRIFÁSICO.
CARÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  QUE  PERMITA  A
EXATA COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA.  SÚMULA
284/STF.
1.  O  pedido  de  recorrer  em  liberdade  não  merece
prosperar,  notadamente  por  não  possuir  condições  de
admissibilidade. Há óbice que impede a desconstituição do
quanto  disposto  pelas  instâncias  ordinárias,  notadamente
quanto  à  avaliação  requisitos  do  art.  312 do  Código  de
Processo Penal.
2. Quanto à tese de nulidade do reconhecimento pessoal,
no caso concreto, verifica-se que a autoria delitiva não se
amparou,  exclusivamente,  no  reconhecimento  fotográfico
realizado  na  fase  do  inquérito  policial,  destacando-se,
sobretudo,  o  firme  depoimento  da  vítima  que,
categoricamente,  em  Juízo,  reconheceu  pessoalmente  o
recorrente,  destacando,  que  quando  Eduardo  subiu  na
motocicleta  viu  o  rosto  dele  (fl.  737),  bem  como  o  fato
descrito no acórdão de que a res furtiva foi encontrada na
casa em que o apelante realizava um churrasco e onde o
corréu era inquilino.
3.  A Corte de origem, ao preservar o reconhecimento da
incidência  da  majorante  do  emprego  de  arma  de  fogo,
dispôs  que  contrariamente  ao  afirmado  pelo  insurgente,
todas  as  vítimas  -  José  Sebastião  Lins,  Andriel  Leal,
Rudinei da Silva e Ivanir Santos da Silva - asseveraram, de
modo irrefutável, que o delito fora praticado com emprego
de duas armas de fogo, além de facas. [...] Nessa toada,
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ainda que o apelante não estivesse ele mesmo portando
arma de fogo,  mesmo assim, há de ser sancionado pela
majorante,  que,  sendo  objetiva,  se  comunica  a  todos  os
coautores do delito, ex vi do art. 30, do Código Penal: "Não
se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter
pessoal, salvo quando elementares do crime" (fl. 1.103).
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
firme de que para a incidência da majorante prevista no
art. 157, § 2º-A, do Código Penal, basta existirem nos
autos elementos de prova capazes de comprovar a sua
utilização no delito.
5.  Nos  termos  do  entendimento  desta  Corte,  ajustada  a
prática de roubo, a utilização de violência ou grave ameaça,
necessárias à sua consumação, se comunica ao coautor,
mesmo quando não seja este executor direto do delito, pois
elementar  do  crime  (HC  n.  147.939/SP,  Ministro  Jorge
Mussi, Quinta Turma, DJe  24/2/2012) - (AgRg no REsp n.
1.536.939/SC,  de  minha  relatoria,  Sexta  Turma,  DJe
5/11/2015).
6. No que se refere ao pleito de reconhecimento da menor
participação, o Tribunal de origem entendeu que o agente
teve  decisiva  e  contributiva  participação  para  a
caracterização  dos  delitos.  Sendo  assim,  para  rever  tal
conclusão, seria necessário o reexame de matéria fático-
probatória, o que é inviável em sede de recurso especial,
por força da já mencionada Súmula 7/STJ.
7. Quanto às teses de ilegalidade na dosimetria da pena,
não  se  divide  a  presença  de  mácula  apta  a  eventual
provimento  do  pedido.  Os  parâmetros  utilizados  pelas
instâncias  ordinárias  obedeceram  as  orientações
jurisprudenciais  desta  Corte  Superior,  quanto  à  aplicação
do sistema trifásico.
8. Diante da carência de fundamentação adequada, a qual
não  permite  a  compreensão  de  como  os  dispositivos
infraconstitucionais  citados  foram violados,  deve  incidir  o
óbice  da  Súmula  284/STF,  que  impede,  no  ponto,  o
conhecimento do recurso especial.
9  .  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa
extensão, desprovido.
(REsp  n.  1.970.078/PR,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  2/4/2024, DJe  de
11/4/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBOS
TRIPLAMENTE  MAJORADOS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  PREMEDITAÇÃO,
ELEVADO PREJUÍZO ÀS VÍTIMAS, USO DE VIOLÊNCIA
REAL  E  CRIMES  COMETIDOS  NO  INTERIOR  DE
DIVERSAS  CASAS,  INTEGRANTES  DE  UM
CONDOMÍNIO.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
NEGATIVAS  DEVIDAMENTE  VALORADAS.
PRECEDENTES.  CRIME  ÚNICO.  IMPOSSIBILIDADE.
CONCURSO  FORMAL.  DIVERSOS  PATRIMÔNIOS
ATINGIDOS.  PRECEDENTES.  REINCIDÊNCIA.
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AFASTAMENTO  NÃO  DEMONSTRADO  PELA  DEFESA.
APREENSÃO  DA  ARMA  DE  FOGO.  UTILIZAÇÃO
COMPROVADA  PELA  PALAVRA  DAS  VÍTIMAS.
RESTRIÇÃO  DA  LIBERDADE  DAS  VÍTIMAS  POR
EXCESSIVO  PERÍODO  DE  TEMPO.  REVISÃO  QUE
IMPLICA  INCURSÃO  EM  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NESTA VIA. AUSÊNCIA
DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Tribunal a quo, atuando dentro dos limites reservados
ao juízo discricionário na fixação da pena, nos termos do
previsto  no  art.  59 do  Código  Penal,  exasperou  a  pena-
base  de  forma  fundamentada,  ressaltando  a  elevada
culpabilidade  dos  agentes,  ante  a  ousadia  na  prática  de
delito que envolveu a ação premeditada e organizada de
diversos agentes criminosos, os quais se voltaram contra
diversas residências que compõe um condomínio. Não há
se  falar,  assim,  em qualquer  constrangimento  ilegal  pela
fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias, a qual
encontra-se  em  consonância  com  a  jurisprudência  desta
Corte, segundo a qual a premeditação do delito, cometido
no interior da residência das vítimas, com uso de violência
real e com consideráveis sequelas à integridade física das
vítimas,  além  dos  prejuízos  financeiros,  desbordam  dos
padrões  usuais  da  prática  do  tipo  e  justificam  a
exasperação da pena-base.
Precedentes.
2.  O  acórdão  impugnado  está  em  consonância  com  a
jurisprudência desta Corte, segundo a qual não há que se
falar em crime único quando, num mesmo contexto fático,
são  subtraídos  bens  pertencentes  a  vítimas  distintas,
caracterizando  concurso  formal,  por  terem sido  atingidos
patrimônios  diversos,  nos  moldes  do  art.  70 do  Código
Penal (AgRg no HC n. 792.057/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/5/2023, DJe  de
25/5/2023).
3.  Acerca do afastamento  da reincidência  do paciente,  a
defesa não juntou aos autos prova acerca do alegado, de
forma que aplica-se ao caso o entendimento no sentido de
que,  havendo  a  Corte  de  origem  firmado  o  seu
entendimento, após a análise da documentação acostada
aos  autos,  no  sentido  de  que  existiria  anotação  criminal
idônea  para  a  caracterização  dos  maus  antecedentes,  a
reforma desse juízo de fato, nesta via estreita, dependeria
da  prova  líquida  do  contrário,  que  não  foi  acostada  ao
habeas corpus (HC 535.030/SP, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
17/10/2019, DJe 25/10/2019).
4. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a
incidência da majorante relativa ao emprego de arma de
fogo  prescinde  de  apreensão  e  perícia  da  arma,
notadamente  quando  comprovada  sua  utilização  por
outros meios de prova, tais como a palavra da vítima ou
mesmo  de  testemunhas.  Nesse  contexto,  uma  vez
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comprovado,  por  meio  do depoimento das vítimas,  a
utilização de arma de fogo, a ausência de apreensão e
posterior  perícia  do  objeto  não  é  capaz  de  afastar  a
incidência da causa de aumento de pena, prevista no
inciso I do § 2º do  art. 157 do Código Penal. Ademais,
se o acusado sustentar a ausência de potencial lesivo
da arma empregada para intimidar a vítima, será dele o
ônus de produzir tal prova, nos termos do  art. 156 do
Código de Processo Penal (HC n. 96.099/RS, Pleno, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Dje de 05/06/2009).
5.  A  sentença  condenatória  definiu  que  os  assaltantes
mantiveram as vítimas com suas liberdades restringidas por
cerca de 3 horas, a quais somente foram libertadas tempos
após a fuga dos criminosos, com a chegada dos policiais.
Configurada, assim, a incidência da majorante prevista no
art.  157, §  2º,  inciso  V,  do  Código  Penal  e,  para
desconstituir  a referida moldura fática,  seria necessário o
revolvimento de acervo fático-probatório, matéria vedada na
via estreita do habeas corpus.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC  n.  789.660/SP,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  7/11/2023,
DJe de 13/11/2023.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO  RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.
ART. 157, §2º-A, I, DO CP. OFENSA AO ART. 226 DO CPP
NÃO  CARACTERIZADA.  EXISTÊNCIA  DE  OUTROS
ELEMENTOS DE PROVA APTOS À IDENTIFICAÇÃO DO
AGENTE. INCIDÊNCIA  DA  CAUSA  DE  AUMENTO  DO
EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.  APREENSÃO  E
PERÍCIA.  DESNECESSIDADE.  USO  COMPROVADO.
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  VALIDADE.  GRATUIDADE  DA
JUSTIÇA.  FASE  DE  EXECUÇÃO.  ART.  804 DO  CPP.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Segundo  o  entendimento  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça,  a  inobservância  das  formalidades  descritas  no
artigo 226 do Código de Processo Penal não torna nulo o
reconhecimento  do  réu,  nem  afasta  a  credibilidade  da
palavra da vítima, quando corroborado por outros meios de
prova  (AgRg  no  HC  633.659/SP,  Rel.  Ministro  NEFI
CORDEIRO,  Sexta  Turma,  julgado  em  2/3/2021, DJe
5/3/2021), tal como ocorrido no caso dos autos.
2. Na espécie, as declarações seguras da vítima, tanto na
fase inquisitiva, quanto em Juízo foram corroboradas pelas
demais provas dos autos, notadamente o fato de o chassis
da motocicleta ter sido encontrado em uma lagoa localizada
no  mesmo  local  em  que  residia  o  acusado,  bem  como
porque  ele  foi  visto  por  populares  trafegando  em  uma
Honda XRE/300 com as  mesmas características  daquela
que foi subtraída da vítima. Além disso, a versão dos fatos
apresentada  pelo  réu  em  nada  lhe  socorreu,  restando
isolada nos autos.
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3. A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião
do julgamento dos Embargos de Divergência 961.863/
RS,  firmou  o  entendimento  de  que  é  despicienda  a
apreensão  e  a  perícia  da  arma  de  fogo,  para  a
incidência da majorante do revogado inciso I do § 2º do
art.  157 do  CP  (atual  §2º-A,  I,  do  mesmo  art.  157),
quando  existirem,  nos  autos,  outros  elementos  de
prova  que  evidenciem  a  sua  utilização  no  roubo,  tal
como ocorrido na hipótese,  em que a vítima "relatou
que  saiu  do  trabalho,  no  jornal,  e  se  dirigiu  para  a
motocicleta,  nisso  o  réu  chegou  ao  seu  lado,  lhe
abordou e apresentou a arma, em grave ameaça (...)".
4. O momento de se aferir a miserabilidade do condenado
para  eventual  suspensão  da  exigibilidade  do  pagamento
das  custas  processuais  é  a  fase  de  execução e,  por  tal
razão,  "nos  termos  do  art.  804 do  Código  de  Processo
Penal, mesmo que beneficiário da justiça gratuita, o vencido
deverá ser condenado nas custas processuais" (AgRg no
AREsp n. 394.701/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI,
SEXTA TURMA, DJe 4/9/2014).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n.  2.083.974/MG, relator  Ministro Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/3/2024, DJe  de
7/3/2024.)

De mais a mais,  o acórdão estadual  foi  explícito ao dar lastro
fático à incidência da causa de aumento, e não há contradição
manifesta  ou  ausência  de  motivação.  a  pretensão  defensiva
pressupõe  reavaliar  a  prova  oral  (suficiência/credibilidade  dos
depoimentos, dúvida sobre simulacro, munição, etc.), providência
incompatível com o rito do habeas corpus e, por consequência,
também com o estreito âmbito do agravo regimental.
Assim,  diante  da  prova  oral  reputada  idônea  pelas  instâncias
ordinárias  para  demonstrar  o  emprego  de  arma  de  fogo,  da
jurisprudência  do  STJ,  que  dispensa  a  apreensão/perícia  nas
hipóteses assim comprovadas, e da necessidade de revolvimento
probatório  para  conclusão  diversa,  não  se  identifica  flagrante
ilegalidade a ser sanada de ofício.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Dessa forma, o agravante não trouxe elementos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.117.321 / SP

Número Registro: 2026/0314850-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15107240420218260050 22240621820258260000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MATHEUS MARQUES GOMES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS MARQUES GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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